
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_4480 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 5.406-A, DE 2016 
(Do Sr. Veneziano Vital do Rêgo) 

 
Inclui um art. 41-H na Lei nº 10.671, de 15 de maio de 2003, que dispõe 
sobre o Estatuto do Torcedor e dá outras providências, para tipificar a 
ausência de manifesto de embarque de passageiros em veículos que 
transportem torcidas organizadas; tendo parecer da Comissão de 
Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado, pela aprovação 
(relator: DEP. ALUISIO MENDES). 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO E  
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (MÉRITO E ART. 54, 
RICD) 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
 

 
S U M Á R I O 

I - Projeto inicial 
 
II - Na Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado: 
 - Parecer do relator  
 - Parecer da Comissão  
 

AVULSO NÃO 
PUBLICADO 

PROPOSIÇÃO 

DE PLENÁRIO 
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O Congresso Nacional decreta: 
 
 
Art. 1º A Lei nº 10.671, de 15 de maio de 2003, passa a vigorar 

acrescida de um art. 41-H, com a seguinte redação: 

Art. 41-H Deixar o responsável por veículo de transporte coletivo, 
utilizado para transporte de torcedores integrantes de torcida 
organizada, de apresentar manifesto de embarque de passageiros, 
quando solicitado pela autoridade competente. 
Pena – Reclusão de dois a quatro anos e multa. 
Parágrafo único. Na mesma pena incorre o torcedor presente no 
interior do veículo cujo nome e dados de identificação não constem 
do manifesto de embarque de passageiros. 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O problema de prática de atos violentos por parte de integrantes de 

torcidas organizadas é matéria recorrente nos noticiários dos veículos de 

comunicação. 

O Estatuto do Torcedor, em seu artigo 41-B, buscou coibir, pela 

tipificação da conduta de promoção ou prática de violência, os atos de barbáries 

cometidos nos locais dos eventos esportivos, ou dentro da área compreendida num 

raio de cinco mil metros ao redor do local de realização do evento esportivo, ou 

durante o trajeto de ida e volta ao local da realização do evento. 

Embora essas medidas tenham contribuído para o combate à prática 

de atos de agressão, elas se mostram insuficientes para evitar que, durante os 

deslocamentos para os locais de competição, em especial em veículos fretados para 

o transporte dessas facções violentas das torcidas organizadas, ocorram conflitos, 

em relação aos quais não consegue a polícia agir de forma rápida e eficiente. 

Nessas hipóteses, a maior dificuldade é identificar os torcedores que estavam 

nesses veículos, o que facilitaria o trabalho investigativo da polícia para a detenção 

de eventuais culpados pela prática de atos atentatórios à integridade física de 

pessoas ou ao patrimônio, público ou privado. 

Para corrigir essa omissão legal, estamos propondo a inclusão de 

um artigo 41-H, no Estatuto do Torcedor, tipificando a conduta de inexistência de 
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manifesto de embarque de passageiros, nos veículos coletivos que transportam 

integrantes de torcidas organizadas. Por esse delito, responderão, tanto o condutor 

do veículo, quando o passageiro que não constar no manifesto de embarque. 

Com essa medida simples, será possível evitar que vândalos se 

valham do anonimato, decorrente da inserção em um grupo de torcedores pacíficos, 

para praticar, de forma impune, seus atos criminosos. 

Certo de que os ilustres Pares concordarão que a medida proposta 

aperfeiçoa a disciplina legal relativa à repressão à prática de atos violentos por 

integrantes de torcidas organizadas, espera-se contar com o apoio necessário para 

sua aprovação. 

Sala das Sessões, em 24 de maio de 2016. 
 
 

Deputado VENEZIANO VITAL DO RÊGO 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 10.671, DE 15 DE MAIO DE 2003 
 

Dispõe sobre o Estatuto de Defesa do 

Torcedor e dá outras providências.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO XI 

DAS PENALIDADES 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 41.  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promoverão a 

defesa do torcedor, e, com a finalidade de fiscalizar o cumprimento do disposto nesta Lei, 

poderão:  

I - constituir órgão especializado de defesa do torcedor; ou  

II - atribuir a promoção e defesa do torcedor aos órgãos de defesa do consumidor. 

 

Art. 41-A. Os juizados do torcedor, órgãos da Justiça Ordinária com competência 

cível e criminal, poderão ser criados pelos Estados e pelo Distrito Federal para o processo, o 
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julgamento e a execução das causas decorrentes das atividades reguladas nesta Lei. (Artigo 

acrescido pela Lei nº 12.299, de 27/7/2010) 

 

CAPÍTULO XI-A  

DOS CRIMES 

(Capítulo acrescido pela Lei nº 12.299, de 27/7/2010) 

 

Art. 41-B. Promover tumulto, praticar ou incitar a violência, ou invadir local 

restrito aos competidores em eventos esportivos: 

Pena - reclusão de 1 (um) a 2 (dois) anos e multa.  

§ 1º Incorrerá nas mesmas penas o torcedor que:  

I - promover tumulto, praticar ou incitar a violência num raio de 5.000 (cinco mil) 

metros ao redor do local de realização do evento esportivo, ou durante o trajeto de ida e volta 

do local da realização do evento;  

II - portar, deter ou transportar, no interior do estádio, em suas imediações ou no 

seu trajeto, em dia de realização de evento esportivo, quaisquer instrumentos que possam 

servir para a prática de violência.  

§ 2º Na sentença penal condenatória, o juiz deverá converter a pena de reclusão 

em pena impeditiva de comparecimento às proximidades do estádio, bem como a qualquer 

local em que se realize evento esportivo, pelo prazo de 3 (três) meses a 3 (três) anos, de 

acordo com a gravidade da conduta, na hipótese de o agente ser primário, ter bons 

antecedentes e não ter sido punido anteriormente pela prática de condutas previstas neste 

artigo.  

§ 3º A pena impeditiva de comparecimento às proximidades do estádio, bem 

como a qualquer local em que se realize evento esportivo, converter-se-á em privativa de 

liberdade quando ocorrer o descumprimento injustificado da restrição imposta.  

§ 4º Na conversão de pena prevista no § 2º, a sentença deverá determinar, ainda, a 

obrigatoriedade suplementar de o agente permanecer em estabelecimento indicado pelo juiz, 

no período compreendido entre as 2 (duas) horas antecedentes e as 2 (duas) horas posteriores 

à realização de partidas de entidade de prática desportiva ou de competição determinada.  

§ 5º Na hipótese de o representante do Ministério Público propor aplicação da 

pena restritiva de direito prevista no art. 76 da Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995, o juiz 

aplicará a sanção prevista no § 2º. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.299, de 27/7/2010) 

 

Art. 41-C. Solicitar ou aceitar, para si ou para outrem, vantagem ou promessa de 

vantagem patrimonial ou não patrimonial para qualquer ato ou omissão destinado a alterar ou 

falsear o resultado de competição esportiva ou evento a ela associado: (“Caput” do artigo 

acrescido pela Lei nº 12.299, de 27/7/2010, com redação dada pela Lei nº 13.155, de 

4/8/2015)  

Pena - reclusão de 2 (dois) a 6 (seis) anos e multa. (Pena acrescida pela Lei nº 

12.299, de 27/7/2010) 

 

Art. 41-D. Dar ou prometer vantagem patrimonial ou não patrimonial com o fim 

de alterar ou falsear o resultado de uma competição desportiva ou evento a ela associado: 

(“Caput” do artigo acrescido pela Lei nº 12.299, de 27/7/2010 , com redação dada pela Lei 

nº 13.155, de 4/8/2015) 

 

Pena - reclusão de 2 (dois) a 6 (seis) anos e multa. (Pena acrescida pela Lei nº 

12.299, de 27/7/2010) 

 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12299-27-julho-2010-607455-publicacao-128415-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12299-27-julho-2010-607455-publicacao-128415-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12299-27-julho-2010-607455-publicacao-128415-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12299-27-julho-2010-607455-publicacao-128415-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12299-27-julho-2010-607455-publicacao-128415-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12299-27-julho-2010-607455-publicacao-128415-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13155-4-agosto-2015-781342-publicacaooriginal-147739-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13155-4-agosto-2015-781342-publicacaooriginal-147739-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12299-27-julho-2010-607455-publicacao-128415-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12299-27-julho-2010-607455-publicacao-128415-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12299-27-julho-2010-607455-publicacao-128415-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13155-4-agosto-2015-781342-publicacaooriginal-147739-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13155-4-agosto-2015-781342-publicacaooriginal-147739-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12299-27-julho-2010-607455-publicacao-128415-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12299-27-julho-2010-607455-publicacao-128415-pl.html
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Art. 41-E. Fraudar, por qualquer meio, ou contribuir para que se fraude, de 

qualquer forma, o resultado de competição esportiva ou evento a ela associado: (“Caput” do 

artigo acrescido pela Lei nº 12.299, de 27/7/2010 , com redação dada pela Lei nº 13.155, de 

4/8/2015) 

Pena - reclusão de 2 (dois) a 6 (seis) anos e multa. (Pena acrescida pela Lei nº 

12.299, de 27/7/2010) 

 

Art. 41-F. Vender ingressos de evento esportivo, por preço superior ao estampado 

no bilhete:  

Pena - reclusão de 1 (um) a 2 (dois) anos e multa. (Artigo acrescido pela Lei nº 

12.299, de 27/7/2010) 

 

Art. 41-G. Fornecer, desviar ou facilitar a distribuição de ingressos para venda por 

preço superior ao estampado no bilhete:  

Pena - reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos e multa.  

Parágrafo único. A pena será aumentada de 1/3 (um terço) até a metade se o 

agente for servidor público, dirigente ou funcionário de entidade de prática desportiva, 

entidade responsável pela organização da competição, empresa contratada para o processo de 

emissão, distribuição e venda de ingressos ou torcida organizada e se utilizar desta condição 

para os fins previstos neste artigo. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.299, de 27/7/2010) 

 

CAPÍTULO XII 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 42.  O Conselho Nacional de Esportes - CNE promoverá, no prazo de seis 

meses, contado da publicação desta Lei, a adequação do Código de Justiça Desportiva ao 

disposto na Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, nesta Lei e em seus respectivos 

regulamentos.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO 
 

I – RELATÓRIO 
 

Vem a esta Comissão o Projeto de Lei nº 5.406/2016, que visa 

a alterar a Lei nº 10.671, de 15 de maio de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do 

Torcedor, para tipificar a ausência de manifesto de embarque de passageiros em 

veículos que transportem torcidas organizadas. 

O nobre Autor, em sua justificação, explica que “o Estatuto do 

Torcedor, em seu artigo 41-B, buscou coibir, pela tipificação da conduta de 

promoção ou prática de violência, os atos de barbáries cometidos nos locais dos 

eventos esportivos, ou dentro da área compreendida num raio de cinco mil metros 

ao redor do local de realização do evento esportivo.  

Acrescenta que “embora essas medidas tenham contribuído 

para o combate à prática de atos de agressão, elas se mostram insuficientes para 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12299-27-julho-2010-607455-publicacao-128415-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12299-27-julho-2010-607455-publicacao-128415-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13155-4-agosto-2015-781342-publicacaooriginal-147739-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13155-4-agosto-2015-781342-publicacaooriginal-147739-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12299-27-julho-2010-607455-publicacao-128415-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12299-27-julho-2010-607455-publicacao-128415-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12299-27-julho-2010-607455-publicacao-128415-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12299-27-julho-2010-607455-publicacao-128415-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12299-27-julho-2010-607455-publicacao-128415-pl.html
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evitar que, durante os deslocamentos para os locais de competição, em especial em 

veículos fretados para o transporte dessas facções violentas das torcidas 

organizadas, ocorram conflitos”.  

Explica que a sua proposta inclui o artigo 41-H, no Estatuto do 

Torcedor, tipificando a conduta de inexistência de manifesto de embarque de 

passageiros, nos veículos coletivos que transportam integrantes de torcidas 

organizadas.  

Conclui que “com essa medida simples, será possível evitar 

que vândalos se valham do anonimato, decorrente da inserção em um grupo de 

torcedores pacíficos, para praticar, de forma impune, seus atos criminosos”. 

O projeto prevê que seja obrigatória a elaboração de um 

manifesto de embarque nos ônibus destinados a torcidas organizadas e que 

respondam pela falta do documento tanto o condutor do veículo, quando o 

passageiro que nele não constar.  

O PL nº 5.406/16 foi distribuído às Comissões de Segurança 

Pública e Combate ao Crime Organizado e Constituição e Justiça e de Cidadania 

nos termos em que dispõem os arts. 24, inciso I, e 54, do Regimento Interno da 

Câmara dos Deputados (RICD). 

A proposição é sujeita à apreciação do Plenário, momento no 

qual poderão ser apresentadas emendas. 

É o relatório. 

 
II - VOTO DO RELATOR 
 

A matéria em questão é da competência desta Comissão, nos 

termos da alínea b, do inciso XVI, do art. 32, do Regimento Interno da Câmara dos 

Deputados. 

A proposição tem o objetivo principal de tornar obrigatória a 

elaboração de um documento que pode auxiliar no trabalho de investigação criminal. 

A violência que ocorre no futebol é conhecida desta Comissão. 

Não é sem razão que o Estatuto do Torcedor traz diversas medidas cujo propósito é 

coibir os atos violentos no ambiente esportivo. Nesse contexto, o nobre Autor propõe 

que seja compulsória a elaboração do manifesto de embarque dos ônibus que 

transportam torcidas organizadas. Concordamos a argumentação de que essa 

providência, que parece simples, pode auxiliar na hora de uma investigação criminal.  
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Uma das principais estratégias dissuasórias para 

enfrentamento à violência, de qualquer tipo, é a eliminação do anonimato. Nesse 

contexto, é positiva a medida da identificação dos ocupantes de um veículo coletivo 

no que diz respeito à diminuição da possibilidade de que algum torcedor se 

aproveite do anonimato para cometer crimes.  

Sob o ponto de vista da segurança pública isso facilita o 

trabalho da polícia militar, em um primeiro momento, e o da polícia civil na fase em 

que um inquérito for instaurado. Além disso, essa medida diminui a motivação dos 

arruaceiros para promover a bagunça, uma vez que todos os embarcados estarão 

devidamente identificados. 

Tendo em vista o acima exposto, somos pela APROVAÇÃO do 

Projeto de Lei no 5.406/16. 

 
Sala da Comissão, em 06 de julho de 2016. 

 
 

Deputado ALUISIO MENDES 
Relator 

 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime 
Organizado, em reunião ordinária realizada hoje, opinou pela aprovação do Projeto 
de Lei nº 5.406/2016, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Aluisio Mendes.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Alberto Fraga - Vice-Presidente; Cabo Sabino, Capitão 
Augusto, Delegado Edson Moreira, Eduardo Bolsonaro, Gilberto Nascimento, 
Givaldo Carimbão, Gonzaga Patriota, Laerte Bessa, Laudivio Carvalho, Paulo Freire, 
Rocha, Subtenente Gonzaga e Vitor Valim - Titulares; Arnaldo Faria de Sá, Carlos 
Henrique Gaguim, Carmen Zanotto, Delegado Waldir, João Rodrigues, Laura 
Carneiro, Lincoln Portela, Major Olimpio, Marcio Alvino, Marcos Reategui, Pastor 
Eurico, Pedro Vilela, Renzo Braz e Ronaldo Benedet - Suplentes.  

Sala da Comissão, em 2 de agosto de 2016.  
 

Deputado ALEXANDRE BALDY  
Presidente  

 

FIM DO DOCUMENTO 
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